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PARECER N° 000313/2015

1. RELATORIO

Tratam os autos de auditoria realizada pela 5 Coordenadoria de (ﬁ;ontrole Externo do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia na UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA (UNEB),
com o objetivo de acompanhar a execugdo orgamentaria, financeira e patj'imonial, relativa ao
periodo de 01/01 a 30/06/2014. :

Apos a concluséo dos trabalhos, a 5 CCE sugeriu recomendar ao Gestor a adogéo de
providéncias necessarias a corregdo das falhas verificadas e preven¢édo da ocorréncia de
outras semelhantes, e apresentar, querendo, seus esclarecimentos e justificativas.

|

Devidamente notificadas, foi apresentado o oficio DG n° 03/2015 das Professoras Aurea da
Silva Pereira Santos e Ires Maia Muller (fis. 124/130) e documentos de ﬂs‘. 131/137, contendo
justificativas e esclarecimentos acerca das evidéncias apuradas no exame auditorial.
"i
Em seguida, a Professora Maria Rosileide Bezerra de Carvalho, apresentou o oficio
01/2015 as fls. 141/151, acompanhada dos documentos de fls. 152/224.




Na sequéncia, a Professora Maria Izabel Freitas S. de Matos, acostou o oficio n.
12/2015 as fls. 228/229 apresentando seus esclarecimentos e justificativas.;‘
o]
Por fim, a Sr. Aurea da Silva Pereira Santos apresentou o petitorio dg fls. 235/236.
i

Deu-se, entdo, vista dos autos a este Orgao Ministerial, em 26/02/2(?15.

: o .
Ocorre, porém, que em decorréncia dessa derradeira comunicacgao processual, coligiu-
se, aos autos, esclarecimentos e nova documentagéo, ndo tendo, esta, ainda passado pelo

crivo da Auditoria para emissao do relatério conclusivo. |

Considerando que as recentes provas coligidas aos autos guarqam estreita ligagao
com as evidéncias e ocorréncias outrora apontadas pela 52 CCE, MMQ_@M
da eventualidade e da boa fé processual, recomenda-se avaliar até qu!c‘a ponto (e em que
medida) os informes agora apresentados repercutirdo no opinativo da Aud;toria exarado as fls.
2/56. 1

}
Ademais, vale notar que este 6rgao Ministerial ndo detém de capq’fcidade técnica para
efetuar o cotejo entre as justificativas/esclarecimentos apresentados;i pelo gestor e as
irregularidades identificadas pelo relatério de Auditoria, de modo Ihe é assbgurado manifestar-
se apenas quando o processo esteja devidamente instruido, vejamos: ’1
Art. 106. O Ministério Puablico sera ouvido, obrigatdriamente, em todos
0S recursos e processos de prestagdo, comprov. ”géo ou tomada de
contas sujeitos a julgamento, apés conclu’ida a__instrugao,
encaminhando-se-lhe, também, todos os demais ém que se apontem
irregularidades, para as providéncias de sua compe‘r‘éncia.

j
Diante do exposto, considerando a juntada das manifestagoes !épés o relatério da
auditoria, OPINA o Ministério Publico de Contas pelo retorno dos atﬁtos ao Conselheiro
relator, a fim de que este tome as providéncias necessarias aq cotejamento dos
esclarecimentos apresentados, conforme determina o art. 41, da Resplug:éo n°. 18/1992,

remetendo-o ao 6rgdo competente para tal fim. ’

|
Ap6s o regular pronunciamento do Orgdo Técnico, pugna este MPE por nova vista dos

DEeY)

autos, visando & emissdo de parecer conclusivo sobre os fatos ora narra Es com espeque noe%@)_
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art. 106, § 1°, também da Resolugéo n°. 18/1992, da lavra desse Tribunal d§ Contas.

E o parecer.
Salvador, 05 de mar¢o de 2015.

~

CAMILA LUZ DE OLIVEIRA
Procuradora do Ministério Publico de Contas
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